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GPNA dnA E t 
— PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/202 

  

“Dá nova redação ao artigo 36 da Lei 

Complementar nº 61, de 11 de agosto de 2005”. 

A CAMARA DE VEREADORES APROVA E O PREFEITO 

MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA AÀ SEGUINTE LEI 

COMPLEMENTAR: 

Art. 1º O artigo 36 da Lei Complementar nº 61, de 11 de agosto de 2005, 

que dispõe sobre a criação do Setor de Vigilância em Saúde do Município de Pirassununga e dá 

outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Arí. 36 Para atender plenamente os objetivos desta Lei fica 

autorizado, a título de função gratificada, o pagamento correspondente a 15% (quinze 

por cento) da respectiva referência salarial inícial, ao servidor permanente que for 

designado por Portaria Municipal, para exercer as funções de Chefe da Vigilância em 

Saúde, Chefe da Equipe de Vigilância Sanitária e Chefe da Vigilância Epidemiológica, 

sem prejuízo das funções que já estiver exercendo. 

$ 1º O servidor em questão deverá, obrigatoriamente, ser profissional 

com formação superior na área de saúde; 

$ 2º A função gratificada em referência não se estende a ocupante de 

cargo de provimento em comissão.” (NR) 

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Pirassununga, 23 de fevereiro de 2024. 
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CÍCE STINO DA SILVA 

é Prafeito Municipal 
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“TUSTIFICATIVA” 

Excelentissimo Presidente: 

Excelentíssimos Vereadores: 

O Projeto de Lei Complementar que ora encaminhamos para apreciação 

dos nobres Vereadores que constituem essa Casa de Leis, visa dar nova redação ao artigo 36 

da Lei Complementar nº 61, de 11 de agosto de 2005, que dispõe sobre a criação do Setor 

de Vigilância em Saúde do Município de Pirassununga e dá outras providências. 

Quando o projeto de lei, o qual demudaria na Lei Complementar nº 61, de 

2005, criando o Setor de Visilância em Saúde do Município de Pirassununga foi aprovado por 

essa Casa de Leis, entendia-se que apenas médicos poderiam exercer funções de chefia das 

fiscalizações em saúde em nossa cidade. 

Considerando que tal incumbência consiste em gerenciar, coordenar, 

planejar e desenvolver projetos, programas e ações de orientação, educação, intervenção e 

fiscalização pertinentes às suas respectivas áreas de atuação - Vigilância em Saúde, Vigilância 

Sanitária e Vigilância Epidemiológica, o entendimento atual é de que a chefia de tais órgãos 

pode ser exercida por qualquer profissional com formação superior na área de saúde, agregando 

maior amplitude de habilidades e competências à função. 

A legislação gênesis traz que a função gratificada de chefia não se estende 

a servidores ocupantes de cargo em comissão. AÀ presente proposta mantém essa disposição, ou 

seja, somente servidores pertencentes ao quadro permanente poderão ser alçados à função de 

chefia fazendo jus ao pagamento da diferença pertinente. Tal medida, mais que Justa, valoriza 

ainda mais os servidores que desenvolvem importante trabalho de investigação de casos ou de 

surtos assumindo toda operação de situações epidemiológicas ou agravos inusitados de saúde. 

Por todo o exposto e o alcance que reveste a matéria, contamos desde já 

com o beneplácito dos nobres Vereadores em acolher e aprovar a presente proposta. 

Pirassununga, 23 de fevereiro de 2024. 

Cregno % ded e 
Ci(:ão USTINO DA SILVA 

Préófeito Municipal 

 


